
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264832 - MS 
(2026/0190342-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : BRUNO BARBOZA PATERNO 
ADVOGADO : GEDERSON MIGUEL COLMAN NOGUEIRA - MS020332

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na hipótese,  é  acertada  a  decisão  que  não conhece  do  agravo em

recurso especial interposto, uma vez que o agravante deixou de refutar,

especificamente,  os  fundamentos  de  inadmissibilidade  referente

à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de outubro de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264832 - MS 
(2026/0190342-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : BRUNO BARBOZA PATERNO
ADVOGADO : GEDERSON MIGUEL COLMAN NOGUEIRA - MS020332

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na hipótese,  é  acertada  a  decisão  que  não conhece  do  agravo em

recurso especial interposto, uma vez que o agravante deixou de refutar,

especificamente,  os  fundamentos  de  inadmissibilidade  referente

à Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

BRUNO BARBOZA PATERNO interpõe agravo regimental  contra  a

decisão de fls. 168-171, em que não conheci do agravo em recurso especial, em

virtude da Súmula n. 182 do STJ.
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A defesa alega que impugnou, de forma específica, os fundamentos da

decisão de inadmissibilidade do Tribunal de origem, com distinção concreta dos

precedentes utilizados para a aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Sustenta que a decisão monocrática incorreu em aplicação inadequada da

Súmula n. 182 do STJ ao afirmar genericidade nas razões do agravo. 

Afirma  negativa  de  prestação  jurisdicional  pela  ausência  de

enfrentamento de decisão pretérita que validou o domicílio e da documentação de

endereço apresentada. Defende, por fim, que a deficiência estrutural do Estado não

pode  inviabilizar  o  direito  de  cumprir  a  pena  próximo  ao  núcleo  familiar,

notadamente  em  hipótese  de  transferência  intermunicipal  com  residência

comprovada.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à Turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A  despeito  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A defesa buscava, no recurso especial, o reconhecimento da residência do

apenado em Itaporã/MS e a consequente autorização para cumprimento da pena

nessa comarca. O Tribunal de origem não conheceu do recurso, em decorrência da

Súmula n. 83 do STJ.

O AREsp não foi conhecido pelo óbice da Súmula n. 182 do STJ, uma

vez  que  a  parte  não  impugnou  especificamente  os  motivos  de  inadmissão  do

especial. Veja-se (fls. 170-171 grifei):

O recorrente,  contudo, não  rebateu  todos  os  fundamentos  da
inadmissão do especial, uma vez que se limitou a afirmar que nos
julgados  colacionados  pela  Corte  estadual  não  se  aplicariam ao
caso.
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Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que
a parte comprove,  por meio da indicação de precedentes,  que o
entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da  conclusão  a  que
chegou o Tribunal de origem. O agravante, contudo, não o fez e se
limitou a reafirmar sua tese formulada no recurso especial.
Nessa  perspectiva:  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  assente  no
sentido de que, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não
basta  a  impugnação  genérica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada,  é  necessário  que  a  contestação  seja  específica  e
suficientemente demonstrada" (AgInt no AREsp n.  867.735/SE,
Rel.  Ministro Humberto  Martins,  2ª  T.,  DJe  10/8/2016,
destaquei).
Menciono,  ainda,  que  "o  afastamento  da  incidência  da  Súmula
83/STJ demanda  enfrentamento  específico  da  fundamentação
adotada na decisão de inadmissibilidade, com demonstração de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aptos  a
evidenciar  a  superação  ou  inexistência  da  jurisprudência
dominante,  providência  não  realizada  pela  parte"  (AgRg  no
AREsp  n.  3.209.893/RJ,  relatora  Ministra Maria  Marluce
Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/8/2026, DJEN  de
25/8/2026, grifei).
Portanto,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  expor,
integral,  específica  e  detalhadamente,  os  motivos  de  fato  e  de
direito  por  que entende incorreta  a  decisão agravada,  a  atrair,  à
espécie, a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual "É inviável o
agravo  do  art.  1.021, §  1º,  do  novo  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".

Reconheço o acerto da decisão agravada, porque, na petição de agravo

em recurso especial, a defesa não rebateu todos os fundamentos da inadmissão

do especial e se limitou a afirmar que nos julgados colacionados pela Corte

estadual não se aplicariam ao caso.

Reitero  que  para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é

necessário que a parte comprove, por meio da indicação de precedentes, que o

entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de

origem. 

Nesse sentido: "O afastamento da incidência da Súmula 83/STJ demanda

enfrentamento  específico  da  fundamentação  adotada  na  decisão  de

inadmissibilidade,  com demonstração  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes  aptos  a  evidenciar  a  superação  ou  inexistência  da

jurisprudência  dominante,  providência  não  realizada  pela  parte"  (AgRg  no
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AREsp n. 3.209.893/RJ, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma,

julgado em 18/8/2026, DJEN de 25/8/2026, grifei).

O agravante, contudo, se limitou a reafirmar a tese formulada no recurso

especial, sem a indicação de precedentes aptos a afastar a incidência do óbice

sumular, conforme detalhado anteriormente.

Portanto, devem ser mantidas as conclusões da decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0190342-4 AREsp 3.264.832 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00069426620228120002  16000235920268120000  1600023592026812000050000  
1600023592026812000050001  1600023592026812000050002  
60021809720258120001  69426620228120002

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO BARBOZA PATERNO 
ADVOGADO : GEDERSON MIGUEL COLMAN NOGUEIRA  - MS020332
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BARBOZA PATERNO 
ADVOGADO : GEDERSON MIGUEL COLMAN NOGUEIRA  - MS020332
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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